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Introdução 

Vivemos uma transformação profunda na forma como nos comunicamos, debatemos e tomamos 

decisões coletivas. Com o avanço da Inteligência Artificial (IA), surge uma nova etapa na evolução 

da esfera pública. Inspirados na teoria de Jürgen Habermas, é possível analisar criticamente como 

essas mudanças afetam a deliberação democrática, ampliam desigualdades e nos colocam diante de 

riscos existenciais. 

Objetivos 

Pesquisar IA como instrumento: potencialidades e promessas. As tecnologias baseadas em IA 

podem oferecer avanços notáveis. 

 

Metodologia 

A pesquisa foi conduzida por meio de revisão bibliográfica, análise de vídeos e matérias 

especializadas. 
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 Título do subprojeto: As mudanças estruturais na esfera pública: a inteligência artificial e as implicações éticas. 

 

 

 

 

 

 

 



 

Resultados e Discussão 

 

Os resultados desta pesquisa evidenciam que a Inteligência Artificial (IA) exerce um papel ambíguo 

na esfera pública contemporânea, podendo tanto fortalecer a deliberação democrática quanto 

fragilizá-la. A partir da revisão bibliográfica realizada, foram identificados três eixos principais de 

análise: 

Em primeiro lugar, constatou-se que a IA generativa é capaz de produzir conteúdos quase 

indistinguíveis daqueles elaborados por seres humanos. Essa característica dificulta a verificação 

das fontes e compromete a autenticidade dos discursos circulantes. Tal cenário representa um 

desafio direto ao princípio habermasiano de responsabilização racional, pois se torna complexo 

atribuir autoria e responsabilidade pelas mensagens difundidas na esfera pública. 

O segundo eixo refere-se à crescente autonomia dos sistemas algorítmicos, que interfere 

diretamente na autonomia moral dos indivíduos. Quando decisões sobre quais conteúdos serão 

priorizados são tomadas com base em interesses comerciais ou vieses ocultos, ocorre uma exclusão 

silenciosa de determinados grupos sociais. Esse processo amplia desigualdades e gera uma estrutura 

assimétrica de participação, na qual algumas vozes ganham destaque enquanto outras permanecem 

invisibilizadas. 

Por fim, identificaram-se riscos de natureza existencial relacionados à perda de controle sobre 

sistemas autônomos. Esse fator pode desestabilizar instituições democráticas e enfraquecer a 

formação autônoma da vontade coletiva. A reflexão de Habermas sobre o diálogo interno torna-se, 

nesse contexto, especialmente relevante: ao transferir processos de reflexão e tomada de decisão 

para máquinas, enfraquecem-se os fundamentos da democracia deliberativa. 

Diante dessas constatações, destaca-se a necessidade urgente de regulamentações éticas e 

transparentes. É essencial implementar políticas públicas que assegurem a transparência dos 

algoritmos, a inclusão de grupos historicamente marginalizados e a preservação da autonomia 

racional dos cidadãos. Somente assim a IA poderá atuar como instrumento de fortalecimento, e não 

de fragilização, do espaço democrático. 

 

Conclusão 

Com base na pesquisa realizada, conclui-se que a Inteligência Artificial não deve ser compreendida 

apenas como uma ferramenta tecnológica, mas como um agente ativo que influencia diretamente a 

formação da opinião pública e os processos deliberativos. A partir da perspectiva habermasiana, 



 

observou-se que a IA pode tanto potencializar a comunicação quanto ameaçar os fundamentos da 

esfera pública ao introduzir riscos relacionados à autenticidade dos discursos, à exclusão de vozes 

marginalizadas e à perda de autonomia moral dos sujeitos. 

Os resultados apontam para a necessidade de estabelecer diretrizes éticas e regulatórias que 

assegurem a transparência dos algoritmos e a participação inclusiva na esfera pública digital. Tais 

medidas são essenciais para evitar que a tecnologia se torne um instrumento de manipulação ou de 

reforço das desigualdades sociais. 

Por fim, esta pesquisa reforça a importância de aprofundar os estudos sobre a estrutura e os impactos 

da IA na tomada de decisões coletivas, visando compreender como equilibrar inovação tecnológica 

e preservação dos princípios democráticos. Assim, a IA pode ser integrada de forma responsável, 

fortalecendo a deliberação racional e a justiça social. 
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